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PROCESSO N.º 70064277296 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 11.806, de 25 de março de 2015. Iniciativa parlamentar. Imposição de condições para os prestadores do serviço de transporte coletivo por ônibus. Vício de iniciativa. Interferência do Poder Legislativo em matéria eminentemente administrativa, relacionada à gestão dos contratos públicos. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, 61, inciso I, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade material. A efetivação da referida lei acarreta alteração do equilíbrio econômico-financeiro do atual contrato firmado entre o Município de Porto Alegre e a empresa que atualmente presta o referido servido, em afronta ao artigo 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Municipal n.º 11.806, de 25 de março de 2015, que obriga as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus no Município de Porto Alegre, públicas ou privadas, a manter em funcionamento os condicionadores de ar dos veículos que o possuam, altera a al. i do caput do art. 10 da Lei n.º 2.758, de 4 de dezembro de 1964, e alterações posteriores, incluindo condicionadores de ar no rol de características mínimas para inclusão de veículos na frota de prestação desse serviço, e dá outras providências, alegando afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual (fls. 02/12 e documentos das fls. 13/50).
Segundo o proponente, a norma impugnada padece de vício formal por ser de iniciativa de parlamentar, dispondo sobre matéria reservada ao Chefe do Executivo Municipal, violando o princípio da harmonia e independência entre os poderes. Sustentou que o texto normativo, ao impor a obrigatoriedade de manutenção dos condicionadores de ar na frota atualmente em uso, interfere diretamente na concessão e na tarifa do serviço de transporte coletivo por ônibus, exigindo que o Poder Executivo implemente alterações no edital de licitação da concessão, há muito aguardada pela população porto-alegrense, e aumente o valor da tarifa do serviço, haja vista que tais exigências elevam os custos de investimento e os custos operacionais decorrentes do aumento do consumo de combustível (fl. 04). 

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 53/55-v.).

A Câmara Municipal de Porto Alegre prestou informações (fls. 67/82). Requereu a improcedência da ação, aduzindo que a lei impugnada está em consonância com a Constituição Federal, na medida em impõe a prestação de serviço público adequado ao pleno atendimento dos usuários, ou seja, que prime pelo princípio da atualidade (modernidade) e da eficiência, previstos nos artigos 175, inciso IV, e 37, caput. 

O Procurador-Geral do Estado, citado, pugnou pela manutenção do dispositivo atacado, com base no princípio que presume a sua constitucionalidade (fl. 191).

Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. A lei municipal está redigida nos seguintes termos:

LEI Nº 11.806, DE 25 DE MARÇO DE 2015.
Obriga as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus no Município de Porto Alegre, públicas ou privadas, a manter em funcionamento os condicionadores de ar dos veículos que o possuam, altera a al. i do caput do art. 10 da Lei n.º 2.758, de 4 de dezembro de 1964, e alterações posteriores, incluindo condicionadores de ar no rol de características mínimas para inclusão de veículos na frota de prestação desse serviço, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber, no uso das atribuições que me obrigam os §§ 5º e 7º do art. 77 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a Lei n.º 11.806, de 25 de março de 2015, como segue:

Art. 1º Ficam as empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus no Município de Porto Alegre, públicas ou privadas, obrigadas a manter em funcionamento os condicionadores de ar dos veículos que o possuam, em todas as linhas e em todos os horários, com temperatura do ar no interior do veículo entre 20ºC (vinte graus Celsius) e 24ºC (vinte e quatro graus Celsius).
Parágrafo único. Nos veículos referidos no caput deste artigo, os condicionadores de ar deverão estar equipados permanentemente com filtro de ar, e o sistema de condicionamento de ar deverá receber limpeza geral no mínimo a cada 6 (seis) meses.

Art. 2º Fica alterada a al.i do caput do art. 10 da lei n.º 2.758, de 4 de dezembro de 1964, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 10. .....................................................................................

i) Possuir condicionador de ar com capacidade adequada ao tamanho do veículo, equipado com filtro de ar e dispositivo de regulagem de temperatura visível aos passageiros.
...........................................................................................”(NR)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 25 DE MARÇO DE 2015.

 3. De plano, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Senhores Edis, buscando assegurar a efetivação dos princípios constitucionais aplicáveis ao serviço público, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, ao regular matéria eminentemente administrativa relativa à imposição de condições a serem pactuadas pelo Município e pelas empresas que diretamente prestarem o serviço de transporte coletivo por ônibus no Município de Porto Alegre.
No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, bem como dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...) 

No caso, a normativa municipal impõe regras a serem cumpridas pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, exigindo a alteração do procedimento licitatório em andamento para a concessão do serviço de transporte coletivo por ônibus, havendo evidente interferência do parlamento em tarefas afetas, constitucionalmente, ao Chefe do Poder Executivo Municipal.
Neste ponto importa consignar que, conforme informações colhidas da peça pórtica e documentos que a instruem, de fato está em curso processo de licitação
 para a concessão do sistema de transporte coletivo por ônibus, cujas regras foram previamente estudadas e elaboradas pela Administração Municipal de Porto Alegre, sob o comando do Chefe do Poder Executivo, conforme se extrai do edital de concorrência pública n.º 01/2015:
(...)

A presente Licitação foi precedida de audiência pública realizada no dia 15 de abril de 2015, nos termos do artigo 39 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e suas alterações, publicadas no Diário Oficial do Município de Porto Alegre, no dia 31 de Março de 2015 e nos jornais Zero Hora, Correio do Povo, Jornal do Comércio, para divulgação de todas as informações pertinentes ao presente certame, oportunidade em que os interessados puderam se manifestar. 

Além disto, foram realizadas 25 reuniões do Orçamento Participativo e ainda possibilitada a participação
(...)

Verifica-se, portanto, que a matéria em liça é eminentemente administrativa, relacionada à gestão dos contratos firmados pelo Poder Executivo, inserindo-se na esfera do Prefeito Municipal a iniciativa para deflagrar processos legislativos sobre o tema.

Ademais, a implementação da legislação questionada importa na alteração do atual contrato em vigor, bem assim do processo licitatório em tramitação, sem qualquer previsão de eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em afronta à previsão contida no artigo 163, § 4º da Carta Estadual que estabelece:

Art. 163 – Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

(...)

§ 4º - Será assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e permissão, vedada a estipulação de quaisquer benefícios tarifários a uma classe ou coletividade de usuários, sem a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, resultante da repercussão financeira dos benefícios concedidos.

Em casos análogos, restou acolhida a tese do vício material pelo e. Órgão Especial, tendo como referência este julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PANAMBI. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE RELIGAÇÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. USURPAÇÃO DE FUNÇÃO CONFERIDA EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E A CORSAN. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. A preliminar arguida foi omissa em indicar dispositivo da Constituição Estadual que é maculado pela legislação objurgada, a saber, artigo 163, §4º, também aponta ofensa ao artigo 8º da Carta Estadual, que, por si só, autoriza o controle de constitucionalidade pela via da ação direta no âmbito do Tribunal de Justiça Gaúcho, motivo pelo qual não merece guarida a prefacial de impossibilidade jurídica do pedido. 2. A Lei Municipal 3.417/2012 que dispõe sobre a proibição de cobrança de taxa de religação do fornecimento de água, no caso de corte por inadimplência, em todos os imóveis situados no Município de Panambi, apresenta inconstitucionalidade por vício de iniciativa (vício formal), porquanto o Poder Legislativo do Município editou norma sobre matéria cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, violando os arts. 8º, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. A norma ainda padece de inconstitucionalidade material, pois ensejou a alteração do equilíbrio econômico-financeiro do contrato firmado entre o Município de Panambi e a CORSAN, maculando o art. 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056193238, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 28/07/2014)
Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Destarte, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 
Necessário ressaltar, ainda, que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, o legislador municipal não dispõe de liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados recentes desta Corte, que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em hipóteses semelhantes à dos autos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE OBRIGA AS PERMISSIONÁRIAS DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO, NA RENOVAÇÃO OU AUMENTO DA FROTA, UTILIZAREM SISTEMA DE AR REFRIGERADO. Tem-se invasão direta nas condições do contrato de permissão do serviço público de transporte no Município de Viamão, lei de iniciativa do Poder Legislativo, que dispõe sobre obrigação de utilização de sistema de ar refrigerado na renovação ou aumento da frota. Implica invasão de competência privativa do chefe do Poder Executivo, lei de iniciativa de Vereador que obriga os permissionários do serviço público de transporte coletivo a instalarem sistema de ar refrigerado (art. 60, II, d da CF e 82, II e VII da CE). Ofende, também, a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da separação dos poderes (CF, art. 2º). Precedentes do STF e desta Corte. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053360004, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 19/08/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE REGULA O TRANSPORTE ESCOLAR NO MUNICÍPIO. MATÉRIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que regula o serviço público de transporte escolar, definindo o tipo de serviço, os usuários, os veículos utilizados e a modalidade do Alvará e a licença pelo Poder Público. Vício formal. Iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos artigos 60, II, letra ‘d’, e art. 82, II e VII, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044000081, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 06/08/2012)

Por tudo isso, clara a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se o acolhimento do pedido.
4. Do exposto, opina o Ministério Público no sentido de que seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, retirando-se, do ordenamento jurídico pátrio, a Lei Municipal nº 11.806, de 25 de março de 2015, do Município de Porto Alegre, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 29 de maio de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

LERM/SBB

�  Publicado no dia 06/05/2015.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 
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